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CÂMARA DE VEREADORES DE QUEVEDOS
Estado do Rio Grande do Sul

“O Poder unido é mais forte.”
32º de Instalação do Município. 33º de Emancipação Político-administrativa. 
“Quevedos minha cidade, canto amado do Brasil.”


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 4, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

PDL Nº 41/2024

A CÂMARA DE VEREADORES DE QUEVEDOS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Manuel Alves Dias, n° 3, Município de Quevedos/RS, devidamente inscrita no CNPJ sob n° 44.594.161/0001-26, neste ato representada pela sua Presidente, Verª Viviane de Quevedo Alves, brasileira, solteira, residente e domiciliada no Município de Quevedos/RS, na Localidade de Santa Luzia, Estrada Geral de Santa Luzia, nº 300 – Interior, portadora do RGSSP/RS n° 90527003288 e CPF n° 640.691.410-49, neste ato denominado CONTRATANTE e do outro lado o Eletrônica Noremberg, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob nº 91.846.162/0001-09, localizada na Rua Floriano Peixoto, nº 441, Centro, no Município de São Pedro do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo seu proprietário Adriano Noremberg, portador do RG nº 1035001955 e inscrito no CPF sob nº 512.103.390-72, por quem de direito no final assina, doravante denominada CONTRATANTE, tem entre si, justo e contratado, na melhor forma de direito, com amparo na Lei Federal nº 14.133, de 2021 que  rege o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir, na forma do Processo de Dispensa nº 41/2024:
CLÁUSULA PRIMEIRA 

- DO OBJETO

O presente contrato destina-se à manutenção sistema de vigilância (câmeras, HDs, cabeamentos, sensores de movimento e similares), por parte da CONTRATADA, do sistema de equipamento eletrônico instalado nas dependências da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA 

- DA PROPRIEDADE DOS EQUIPAMENTOS 

A CONTRATADA declara, expressamente, que o sistema de equipamento eletrônico nas dependências da CONTRATANTE, é de inteira propriedade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

- DA INSTALAÇÃO
Os equipamentos estão instalados no endereço da CONTRATANTE, acima mencionado, e os sensores internos bem como a Central e o Teclado estão instalados em ponto de comum acordo entre CONTRATADA e CONTRATANTE, comprometendo-se a CONTRATANTE em mantê-los nos seus exatos locais de instalação, razão pelas quais eventuais mudanças de locais, deverão ser objeto de prévia solicitação à CONTRATADA. 

Parágrafo único. Se a CONTRATANTE desejar adquirir novos equipamentos a serem instalados, bem como desativá-los temporariamente em suas dependências, basta solicitar por escrito à CONTRATADA que esta terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para efetuar o serviço. 

CLÁUSULA QUARTA 

- DA MANUTENÇÃO/MONITORAMENTO 

A CONTRATADA executará o serviço de manutenção à CONTRATANTE, consistente no recebimento de sinais de emergência, dos equipamentos existentes nas dependências da CONTRATANTE, e tomar as medidas cabíveis. 

CLÁUSULA QUINTA 

- DA MANUTENÇÃO
Entende-se por manutenção, a preservação da integridade e bom funcionamento dos equipamentos testados pela CONTRATADA e subdivididos em: 

1 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA

2 – MANUTENÇÃO CORRETIVA

§1º MANUTENCÃO PREVENTIVA. 

Será realizada a manutenção preventiva diariamente, através do “AUTOTESTE PERIÓDICO” que a própria central realiza, checando todos os componentes, informando e registrando automaticamente qualquer irregularidade. 

§2º MANUTENÇÃO CORRETIVA 

A manutenção corretiva será prestada a qualquer tempo independente da manutenção preventiva, atendendo em regime de urgência as chamadas da CONTRATANTE que deverão ser feitas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas). 

§3º Após toda e qualquer manutenção corretiva efetuada pela CONTRATADA, esta deverá encaminhar a documentação técnica referente ao serviço prestado a CONTRATANTE. 

§4º É vedado pela CONTRATADA técnicos ou terceiros não credenciados executarem qualquer tipo de assistência ou manutenção, sob pena de responsabilidade da CONTRATANTE pelo não funcionamento dos equipamentos eletrônicos. 

§5º A CONTRATANTE fica comprometida a informar imediatamente a CONTRATADA de todas e quaisquer alterações no Layout interno de suas dependências (em se tratando de paredes, divisórias etc.) e/ou ampliações de qualquer natureza no patrimônio, a fim de que sejam reavaliadas, suas planas de segurança e respeitadas a quantidade e capacidade técnica dos equipamentos utilizados em seu sistema de equipamento eletrônico. 

CLÁUSULA SEXTA 

- DO PREÇO DO SERVIÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O valor licitado e contratado é de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

2. O pagamento será em 12 (doze) parcelas de R$ 400,00 (quatrocentos reais) liquidáveis mediante a apresentação da Nota Fiscal de Serviços quando da execução do serviço solicitado. 

Parágrafo único. No caso de a CONTRATANTE provocar o acionamento do sistema eletrônico por meio de TESTES sem o prévio aviso ou o esquecimento de janelas ou portas abertas nos setores monitorados acarretando o deslocamento desnecessário para o local, será cobrado o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal a título de custo adicional. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

- DOS REAJUSTES 

Do valor contratado não haverá reajustes até a data final de execução do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA 

- DA VIGÊNCIA 

A vigência do contrato tem como início a data da assinatura deste instrumento e com duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo entre as partes. 

- DA RESCISÃO 

Fica certo e acordado que a rescisão deste contrato por qualquer das partes antes de da sua execução resultará em multa de 10% (dez por cento) do valor contratado que deverá ser paga pela parte que solicitou a rescisão à outra parte. 

CLÁUSULA NONA 

- DA FONTE DE RECURSOS

Os recursos necessários para pagamento do presente instrumento são oriundos de recursos próprios. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Entidade: 3 - CAMARA DE VEREADORES DE QUEVEDOS

Órgão: 01.00 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

	Função:
	Legislativa

	Subfunção:
	Ação Legislativa

	Programa:
	Execução de Ações Legislativas

	Grupo de despesa:
	OUTRAS DESPESAS CORRENTES

	Finalidade:
	Outros Recursos não Vinculados

	Projeto/Atividade:
	2001 – MANUTENÇÃO/CONSERV/EQUIP DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

	Modalidade de licitação:
	Dispensa p/Compras e Serviços


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

A presente contratação é dispensável de Licitação, nos termos Art. nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato.

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contrato.

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato.

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

l) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021).

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021).

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021).

IV. Multa: 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

d) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

e) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (Art. 156, §9º, Lei nº 14.133/2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, Lei nº 14.133/2021). 

12.5.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, Lei nº 14.133/2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, Lei nº 14.133/2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, Lei nº 14.133/2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida.

b. as peculiaridades do caso concreto.

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

d. os danos que dela provierem para o Contratante.

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159, Lei nº 14.133/2021). 

12.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, Lei nº 14.133/2021). 

12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, Lei nº 14.133/2021). 

12.13.   As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

13.1. Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão descontados de eventuais pagamentos devidos à empresa, ou cobrados pela via administrativa, ou, ainda, se não atendido, judicialmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, devendo ser recolhidos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA RESCISÃO

14.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

(a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida.

(b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência.

(c) quando houver atraso na entrega dos serviços solicitados, sem justificativa aceita.

(d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA. 

§1º A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

§2º Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em especial, interesse do Legislativo, poderá o presente contrato, ser rescindido por mútuo acordo, recebendo a CONTRATADA, o valor dos serviços executados até a data da rescisão, excluída sempre qualquer indenização por parte da CÂMARA MUNICIPAL. 

§3º Quando a CONTRATADA der causa a rescisão do contrato, além de multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual e demais penalidade prevista fica sujeita a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CÂMARA MUNICIPAL pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

- DISPOSIÇÕES GERAIS

O não cumprimento de qualquer cláusula deste instrumento contratual faculta a CONTRATADA a seu critério e julgamento a rescisão imediata do mesmo, sem qualquer notificação e não acarretando qualquer tipo de ônus à mesma. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA 

– DO FORO

Fica eleito o Fórum da Comarca de São Pedro do Sul, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma que deram e acordaram perante as testemunhas abaixo: 

 
Quevedos, em 20 de Janeiro de 2025.

CÂMARA DE VEREADORES QUEVEDOS 
ELETRÔNICA NOREMBERG  
  CONTRATANTE




CONTRATADO
CNPJ nº 44.594.161/0001-26


CNPJ nº 91.846.162/0001-09 

João Antonio Dias Nágera

OABRS nº 71.618 

Assessor Jurídico

Ouvidoria: ouvidoriaquevedos@yahoo.com
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